
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.170 - RJ (2019/0140731-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ZELIA CAJAZEIRA DA SILVA MATTOS 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE  - RJ104771 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por ZELIA CAJAZEIRA DA SILVA 

MATTOS, contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, que visa reformar 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO. IMPLANTAÇÃO DE VANTAGEM 

PECUNIÁRIA ESPECIAL. PENSIONISTA DE MILITAR DO ANTIGO 

DISTRITO FEDERAL. ILEGITIMIDADE. ROL DE ASSOCIADOS. 

CLASSE DOS OFICIAIS MILITARES. PENSIONISTA DE PRAÇA. 

SENTENÇA MANTIDA.

I. A demanda consiste em execução individual promovida por 

pensionista de Policial Militar do Antigo Distrito Federal - cujo benefício se 

iniciou em 03.08.1988 -, em face da União Federal, objetivando o 

cumprimento das obrigações de fazer e de dar constantes do título formado 

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo n.º 2005.51.01.016159-0, 

impetrado em 12.08.2005 e no qual foi reconhecido o direito à extensão da 

Vantagem Pecuniária Especial - VPE aos servidores inativos e pensionistas 

integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo 

Distrito Federal, retroativamente à data da impetração do mandamus, em 

razão da vinculação jurídica estabelecida pela Lei nº 10.486/2002, nos termos 

do acórdão proferido pela Terceira Seção do C. STJ, no julgamento dos 

Embargos de Divergência n.º 1.121.981/RJ (DJe 20.06.2013) 

II. O Magistrado a quo extinguiu a execução, nos termos do art. 485, 

inciso VI, do NCPC, em face da ilegitimidade ativa da parte exequente.

III. O fato de haver legitimação extraordinária da Associação para o 

mandado de segurança coletivo, embora leve à dispensa de autorização para 

propor a ação NÃO LEVA à ampliação da coisa julgada a toda a categoria 

porque isso somente seria possível na hipótese de legitimação extraordinária 

de Sindicato, onde a categoria é pelo mesmo representada integralmente. No 

caso da Associação, a coisa julgada alcança os associados e não os 

"associáveis". Associação não representa a categoria por isso foge do 

espírito associativista. Hoje, conforme pacificado na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, descabe autorização para o ajuizamento de 

mandado de segurança coletivo, mas, por outro lado, só são alcançados pela 

coisa julgada formada na ação coletiva os associados, e como há a 
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limitação, eles precisam ser enumerados na petição inicial de tal ação 

coletiva.

IV. Por se tratar a presente demanda uma execução de título judicial 

formado em Mandado de Segurança Coletivo, enquadram-se como 

beneficiários - estando legitimados a executar o julgado – todos aqueles que 

se encontravam associados à Associação Impetrante à data da impetração, 

por ela enumerados na petição inicial, pouco importando se foi ou não 

juntada aos autos prova de sua autorização para o ajuizamento da demanda.

V. A Associação-Impetrante do Mandado de Segurança Coletivo n.º 

2005.51.01.016159-0 (Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de 

Janeiro - AME/RJ) constitui, de acordo com o art. 1º de seu Estatuto, "uma 

entidade de classe de âmbito estadual representativa dos oficiais da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, 

inclusive dos de vínculo federal pré-existente", dentre cujos objetivos é "I. 

Defender os interesses dos oficiais militares estaduais e pugnar por medidas 

acautelatórias de seus direitos, representando-os, inclusive, quando cabível e 

expressamente autorizada, em conformidade com o inciso XXI do art. 5º da 

Constituição Federal" (art. 11), admitindo em seu quadro social, como sócios 

contribuintes, as pensionistas de oficiais militares estaduais (art. 13, §4º). 

Assim, percebe-se que a AME/RJ, no bojo do referido Mandado de 

Segurança Coletivo, ao defender o direito de seus associados, não atuou na 

defesa dos interesses das duas classes em que distribuídos os militares no 

âmbito da PM e do CBM do Estado do Rio de Janeiro (Oficiais e Praças - 

art.

14, da Lei Estadual n.º 443/81), mas tão somente os Oficiais Militares 

Estaduais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 

Janeiro, provenientes do antigo Distrito Federal e respectivos pensionistas.

VI. No caso concreto, embora a(s) Exequente(s) seja(m) pensionista(s) 

de Policial Militar do Antigo Distrito Federal, o cargo ocupado pelo 

instituidor do benefício era Primeiro Sargento, ou seja, pertencente(s) à classe 

dos Praças, e não à classe dos Oficiais Militares e em cuja defesa atua a 

AME/RJ, nos termos de seu estatuto social.

VII. Apelação desprovida.

É o relatório. Decido.

Na espécie, incide o óbice da Súmula 126/STJ, uma vez que é imprescindível 

a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui fundamento 

de natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção da decisão.

Nesse sentido: “Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente 

para a manutenção do acórdão recorrido, cabia à parte recorrente a interposição do 

imprescindível Recurso Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente essa 

providência, o conhecimento do Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, segundo 

a qual 'É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta-se em 
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fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário'. Precedentes do 

STJ” (AgInt no AREsp 1.288.579/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 25/09/2018).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 821.329/PB, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 13/02/2019; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.445.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 19/12/2018; 

AgInt no AREsp 1316610/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, DJe 06/12/2018; e AgRg no AREsp 800.057/RN, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 14/11/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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